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CÂMARA MUNICIPAL DE

CARAÛBAS
CASA PLÁCIDO FERREIRA DE LIRA

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO

Expediente: SOLICITAÇÃO
Câmara Municipal.

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação.

Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a justificativa para a
necessidade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei
14.133/21, consideradas, ainda, as disposições da Lei 14.039/20, objetivando:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA
JURÍDICA PÁRA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS - PB.

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido pela seguinte regra:

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para

a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido.

Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data

de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114,
da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço continuo. Nesse

sentido, atesto que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da contratação plurianual, após a

avaliação das circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos potenciais beneficios e os riscos previsíveis, considerando: a
inconveniência da suspensão das atividades cujo desempenho deve ocorrer de modo contínuo; a ampliação do risco de

insucesso, haja vista que a multiplicação de contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com contratados
diversos, elevaria a iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de procedimentos, pela necessidade de realização
de certames permanentemente em decorrência de eventual contratação firmada por um período abreviado, o que acabaria por

multiplicar-se os custos e as despesas administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração por prazo
mais longo propicia previsível redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo de execução do contrato, por um único e

mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do prazo de vigência do contrato permite, usualmente, a redução dos
custos do contratado, o que se refletirá em preços mais vantajosos para a Administração.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes inclusive com a justificativa
para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação deste órgão para formalização do referido procedimento
de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação.

Caraúbas - PB, 02 de Janeiro de 2025.

heda
PEDRO DA SILVA NEVES

Presidente
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INEXIGIBILIDADE N° IN00001/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00001/2025

CONTRATO N°: 00001/2025-SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
CARAÚBAS E JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA

EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS - CNPJ nº 03.411.185/0001-15,
neste ato representada pelo Presidente Pedro da Silva Neves, Brasileiro,, CPF nº 484.365.934-72, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - RUA TIRADENTES, 21-

CENTRO - CAMPINA GRANDE - PB, CNPJ n° 17.775.722/0001-10, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as
partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2025, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1°

de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Lei Federal n° 14.039, de 17 de agosto de 2020; e

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos
como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº IN 00001/2025 02, de 02 de Janeiro de 2025, tem por
objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM
ASSESSORIA JURÍDICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS - PB.

이 serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2025 e instruções
do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

CÓDIGO

1

DISCRIMINAÇÃO

Assessoria e consultoria jurídica no âmbito das competências
relacionadas ao processo legislativo e à gestão administrativa da
Câmara de Vereadores; Elaboração de pareceres jurídicos sobre
matérias legislativas, administrativas e demais temas de interesse
institucional; Apoio e acompanhamento de processos e

procedimentos administrativos da Câmara; Participação em
sessões, reuniões e audiências, quando solicitado; Elaboração e

análise de projetos de lei, resoluções, decretos legislativos e demais
atos normativos; Orientação jurídica aos setores administrativos e

legislativos da Câmara; Acompanhamento de demandas judiciais e
extrajudiciais pertinentes à atividade legislativa e administrativa;

Visitas técnicas e reuniões presenciais sempre que necessário.

UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL

MES 6.000,00 72.000,0012

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 72.000,00 (SETENTA E DOIS MIL REAIS).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Total: 72.000,00

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos previstos no orçamento legislativo

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de
até 30 (trinta) dias, contados do período de adimplemento, mediante apresentação de Nota Fiscal e todas as Certidões

Negativas de Regularidade Fiscal, sendo executado através de transferência bancária.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Início: Imediato;

b- Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercicio financeiro de 2025, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as
disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do
presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c- Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla е
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e
acompanhar e fiscalizara sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da
fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros
qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazosde

estipulados;

da
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como

por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão
execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;

d- Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida
autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante

documentos necessários, sempre que solicitado;

de

os

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato,
e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei
14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos
condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Leie

14.133/21.

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo

detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a -a- advertência aplicada exclusivamente pela

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na execução do objeto da contratação; c- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido

de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N =
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e l=
indice de compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

b- Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé

e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
e -O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que

venham a ser celebrados pelo Contratado.
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f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g -O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h- O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do

Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j- Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas
na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Monteiro.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas
testemunhas.

TESTEMUNHAS

CARAÚBAS - PB, 02 de Janeiro de 2025.

PELO CONTRATANTE

da
PEDRO DA SILVA NEVES

Presidente

484.365.934-72

PELO CONTRATADO

JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA
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CÂMARA MUNICIPAL

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA JURÍDICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
CARAÚBAS - PB.

1.2.Classificação do objeto: Comum.

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica -
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA
JURÍDICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS - PB-, considerada oportuna e

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO

3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos
objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO

DFD 1

DESCRIÇÃO DO ITEM

Assessoria e consultoria jurídica no âmbito das competências relacionadas ao processo legislativo e
à gestão administrativa da Câmara de Vereadores; Elaboração de pareceres jurídicos sobre

matérias legislativas, administrativas e demais temas de interesse institucional; Apoio e

acompanhamento de processos e procedimentos administrativos da Câmara; Participação em

sessões, reuniões e audiênciasias, quando solicitado; Elaboração e análise de projetos de lei,
resoluções, decretos legislativos e demais atos normativos; Orientação jurídica aos setores
administrativos e legislativos da Câmara; Acompanhamento de demandas judiciais e extrajudiciais
pertinentes à atividade legislativa e administrativa; Visitas técnicas e reuniões presenciais sempre
que necessário.

UNIDADE

MES

QUANTIDADE

12

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

4.2.1.Início: Imediato;

4.2.2.Conclusão: 12 (doze) meses.

é

4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo.
4.4.0 serviço aa ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela Administração,
considerado continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício

financeiro, assegurando o funcionamento das ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta,
pode comprometera devida prestação dos serviços.

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA JURÍDICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
CARAÚBAS - PB.

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS
6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte
parâmetro: contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano
anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de
preços correspondente.

6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor
preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado
satisfatório.



CÂMARA MUNICIPAL DE

CARAŰBAS
CASA PLÁCIDO FERREIRA DE LIRA

6.3.0 valor total é equivalentea R$ 72.000,00.

7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a
devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS

8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos
ambientais positivos, os seguintes resultados:
8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo
benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA JURÍDICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
CARAÚBAS - PB:

8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalísticas
da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a

continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos
financeiros disponíveis;

8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a referida contratação, da forma
como se apresenta consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas-,

espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e
compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a
realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e
financeiros para outras atividades fins da Administração;
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela

Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

9.0.DA CONTRATAÇÃO
9.1.Forma de contratação:

9.1.1.Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21.

Pduo daileanusPedro da Silva Neves

PRESIDENTE

Caraúbas - PB, 02 de Janeiro de 2025.
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REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido procedimento de contratação direta:

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM
ASSESSORIA JURÍDICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MÚNICIPAL DE CARAÚBAS - PB.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do

objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a

compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos previstos no orçamento legislativo

Maric Grizelle Never de Li
MARIA ORAZIELLE NĚVES DE LIMA

Tesoureira

Caraúbas - PB, 02 de Janeiro de 2025.



ADVOGADO VALORIZADO
CIDADÃO RESPEITADO

PARAIВА

CERTIDÃO/SA Nº 70/2017

CERTIFICO em razão do meu ofício, que homologado em 03/02/2017, o pedido

de registro da PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL da Sociedade de

Advogados sob a denominação de "SARAIVA & NUNES ADVOGADOS

ASSOCIADOS", registrada desde 07/03/2013 sob n° 348, Livro B 04, composta

dos sócios JOSEDEO SARAIVA DE SOUZA e RICARDO PETRONIO NUNES

BEZERRA, inscritos nesta Seccional sob n°s 10.376 e 9.911, respectivamente.

CERTIFICO, que na referida alteração consta a exclusão do sócio RICARDО

PETRONIO NUNES BEZERRA e a CONVERSÃO DA SOCIEDADE em

Sociedade Individual de Advocacia sob a Denominação" JOSEDEO SARAIVA

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", que por consequência das da

modificações promovidas, concentra na integralidade as cotas patrimoniais na

titularidade do sócio JOSEDEO SARAIVA DE SOUZA.

CERTIFICO, finalmente que a Sociedade tem sede na Rua Tiradentes, nº 21,

Sala 602, 6º andar, Centro, CEР 58400 283 - Campina Grande - PB.

Do que, para constar, fiz emitir a presente Certidão em 20 de março de 2017. Eu

Cr Cristiana Leite da Silva - Oficial de Registro da

OAB/PB.

VISTO:

Francisco de Assis Almeida e Silva

Secretário-Geral da OAB/PBВ

www.oabpb.orq.br (83) 2107-5200 9 Rua Rodriques de Aquino, 37 - Centro - CEP 58013-030 - João Pessoa/PB



Exmo. Sr. Dr. Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de João
Pessoa - PB

SARAIVA & NUNES ADVOGADOS ASSOCIADOS com sede na Rua Arnaldo de

Albuquerque, n° 145, Alto Branco, Campina Grande - PB, CЕР: 58.401-480 com seu Contrato

Social devidamente registrado nesta D.Seção sob o n° 348, às fls. 11/18 do Livro B n° 04

de Registros de Sociedades de Advogados em 07/03/2013, vem respeitosamente requerer

à V.Exa. a averbação da Alteração e transformação para Sociedade Individual de

Advocacia, nos termos do Artigo 15 do Estatuto da Advocacia e da OAB, com a redação

que lhe foi dada pela Lei Federal nº 13.247/16, que ora apresenta em 03 (trés) vias,

esclarecendo não ocorrer quaisquer das restrições dos Artigos 15 e 16 do Estatuto da
Advocacia e da OAВ.

Termos em que

P. deferimento.

Campina Grande - PB, 14 de Dezembro de 2016.

002 لدم

Josedeo Saraiva de Souza

Telefone:83 9 9926-7854

E-mail: josedeusaraiva @uol.com.br

Sadfo alel
Ricardo Petronio Nunes Bezerra

Telefone: (83) 9 9975-3342

E-mail:petronionadv@ botmail.com

OAB-PB

Fls.

VISTO



ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DESOCIEDADE DE ADVOGADOS EM
SOCIEDADEINDIVIDUALDEADVOCACIA

Fls

OAB-PB

VISTO

SARAIVA & NUNES ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N° 17.775.722/0001-10

Pelo presente Instrumento particular:

1- Josedeo Saraiva de Souza, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua Arnaldo

de Albuquerque, nº 145, Alto Branco, Campina Grande - PB, CEP: 58.401-480, advogado

inscrito na OAB/PB sob o nº 10.376 e no CPF sob n° 023.732.074-60 e

I - Ricardo Petronio Nunes Bezerra, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua

Jardelino Pinto Brandão, nº 40, Catolé, Campina Grande - PB, СЕР: 58.410-520, advogado
inscrito nа ОАВ/РPB sob o n° 9911 e no CPF sob n° 377.183.604-44.

Únicos sócios da Sociedade de Advogados Saraiva & Nunes Advogados Associados com

sede Rua Arnaldo de Albuquerque, nº 145, Alto Branco, Campina Grande - PB, CЕР:

58.401-480 com seu Contrato Social devidamente registrado nesta Secional sob o n° 348,

às fls. 11/18 do Livro B nº 4 de Registros de Sociedades de Advogados em 07/03/2013,

têm entre si, justa e contratada a presente alteração e transformação em Sociedade

Individual de Advocacia, conforme as seguintes condiçõcs:

1. Altera-se a razão social para JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.

2. O sócio Ricardo Petronio Nunes Bezerra por este ato, retira-se da sociedade,

cedendo e transferindo as quotas de sua titularidade, ao sócio Josedeo

Saraiva de Souza;

3. Em vista das alterações acima deliberadas, os sócios resolvem consolidar,

adequando-o as cláusulas atingidas e demais, a Lei Federal п° 13.247/16, que passa

a vigorar com a seguinte redação:



ATO CONSTITUTIVO DE

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.

Pelo presente instrumento particular, Josedeo Saraiva de Souza, brasileiro, solteiro,

residente e domiciliado na Rua Arnaldo de Albuquerque, nº 145, Alto Branco,
Campina Grande - PB, СЕР: 58.401-480, advogado inscrito na OAB/PB sob o n°

10.376 e no CPF sob n° 023.732.074-60, constitui uma Sociedade Individual de

Advocacia, que se regerá pelas seguintes cláusulas:

CAPITULO I

RAZÃO SOCIAL E SEDE

Cláusula 1ª - A razão social adotada é Josedeo Saraiva Sociedade Individual de

Advocacia e rege-se pelo Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906 de 04 de

julho de 1994, com as alterações da Lei n. 13.247 de 12 de janeiro de 2016), seu
Regulamento Geral, Código de Ética e Disciplina, Provimentos e Resoluções

expedidos pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

Parágrafo 1º. A Sociedade altera o endereço que funciona atualmente na cidade de

Campina Grande - PB, à Rua Arnaldo de Albuquerque, n° 145, Alto Branco,
Campina Grande PB, CEP: 58.401-480, telefone (83) 9 9926-7854, e-mail

josedeusaraiva@uol.com.br para a Rua Tiradentes, nº 21 - Sala 602 - 6° andar,

Centro, Campina Grande - PB, CEP: 58.400-283, telefone (83) 9 9926-7854, e-mail
josedeusaraiva@uol.com.br

Parágrafo 2. Poderão ser abertas filiais respeitadas as normas da Ordem dos

Advogados do Brasil, estando o titular obrigado à inscrição suplementar.

CAPÍTULО П

DO OBJETO SOCIAL

Cláusula 2* - A Sociedade tem por objeto a prestação de serviços de advocacia.

Parágrafo único. Os serviços privativos da advocacia, conforme disciplinado no

Estatuto da Advocacia e da OAB (art. 19), scrão exercidos somente pelo titular.

OAB-PB

Fls.

VISTO



CAPÍTULO III

DO CAPITAL SOCIAL

OAB-PB

Fls.

Cláusula 3"-O capital social é de RS 20.000,00 (Vinte Mil Reais), dividido em 20 quotas

no valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas.

CAPÍTULO IV

DA RESPONSABILIDADE DO TITULAR

Cláusula 4 - Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e ilimitadamente

pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia,

sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer.

Parágrafo único. As obrigações não oriundas de danos causados aos clientes, por

ação ou omissão, no exercício da advocacia, devem receber o tratamento previsto

no Código Civil.

CAPÍTULO V

DA REPRESENTAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

Cláusula 5 - A administração cabe ao titular acima qualificado JOSEDEO

SARAIVA DE SOUZA, que poderá usar o título de Administrador, e representará a

Sociedade em todos os atos de gestão necessários e, também, ativa ou passivamente

em Juízo ou fora dele bem como junto aos órgãos públicos, federais, estaduais,

municipais e instituições financeiras, podendo assinar quaisquer documentos, abrir,

encerrar e movimentar contas bancárias, constituir procurador(es) ad negotia, com
poderes determinados e tempo certo de mandato.

VISTO



Parágrafo único. Dentro dos limites estabelecidos na legislação do imposto de

renda, o titular poderá ter retiradas mensais a título de pri-labore, cujos valores serão

levados à conta de despesas gerais da Sociedade.

CAPÍTULO VI

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E RESULTADO SOCIAIS

OAB-PB

Fls. 1

VISTO

Cláusula 6*-O exercício social coincide com o ano civil. Ao final de cada exercício

levantar-se-á o balanço geral da Sociedade para apuração dos resultados e dos
prejuizos, atribuindo-se ao titular o que for apurado.

Parágrafo único. A Sociedade poderá apresentar balanços mensais e distribuir os

resultadosacada mês ou nos períodos que o titular decidir.

CAPÍTULO VIH

DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE, MORTE DO TITULAR E OUTROS

EVENTOS

Cláusula 7ª-O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado.

Cláusula 8"- Nas hipóteses de falecimento, exclusão dos quadros da OAB ou diante

da incompatibilidade definitiva do titular, a Sociedade estará dissolvida.

CAPÍTULO VIII

FORO CONTRATUAL

Cláusula 9* - Fica eleito o foro da cidade de Campina Grande - PB, para dirimir as

questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja.



CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

OAB-PB
Fls.

VISTO

Cláusula 10 -O titular declara que não exerce cargo ou oficio público que origine
impedimento ou incompatibilidade indicado no Estatuto da OAB e que não está incurso
em nenhum dos crimes previstos em lei impedindo-o de participar de sociedades.

Cláusula 11°- Declara, outrossim, não participar de outra soçiedade de advogados, não ter
constituido mais de uma sociedade unipessoal de advocacia, nem integrar, simultaneamente,
sociedade de advogados e sociedade unipessoal de advocacia, com sede ou filial na mesma
área territorial desta Seccional.

O sócio retirante e o titular da Sociedade Individual de Advocacia, assinam o presente
instrumento, em (3) vias, na presença de duas testemunhas.

Campina Grande - PB, 14 de Dezembro de 2016.

Josedeo Saraiva de Son

Meare rи
Ricardo Petronio Nunes Bezerra

TESTEMUNHAS:

Jarerelto Mawil da silveJosenildo Maciel da Silva

RG 2.916.141 SSP-PB e CPF 054.363.144-30

Sasava d Suz
Loer
José Saraiva de Souza

RG 03780 PM-RJ e CPF 056.419.507-34
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CONTRATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE DE

ADVOGADOS

OE

liat

JOSEDEO SARAIVA DE SOUZA, brasileiro, solteiro.

advogado, inscrito na OAB/PB sob n° 10.376, CP

023.732.074-60, residente e domiciliado a Rua Arnaldo de

Albuquerque, 145, Alto Branco, Campina Grande (PB), e

RICARDO PETRONIO NUNES BEZERRA, brasileiro,

casado, advogado, inscrito na OAB/PB sob n° 9911, CPF

377.183.604-44, residente e domiciliado na Rua Jardelino

Pinto Brandão, 40, Catolé, Campina Grande (PB), resolvem,

por este instrumento e na melhor forma de direito, constituir

uma sociedade de advogados, que se regera pelo disposto nos

arts. 15 a 17 da Lei 8.906/94, 37 a 42 do seu Regulamento

Geral e pelo Provimento 112/2006 do Conselho Federal da

Ordem dos Advogados do Brasil, e pelas cláusulas c

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade de advogados ora constituída

denominar-se-á SARAIVA & NUNES ADVOGADOS ASSOCIADOS.



Parágrafo único. A razão social será mantida, ainda que ocorra

falecimento ou retirada do sócio que cedeu seu nome para compô-la.

CLÁUSULA SEGUNDA. A socicdade tem sua sede na Cidade de Campina

Grande (PB), na Rua Arnaldo de Albuquerque, 145, Alto Branco,

Campina Grande (PB).

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade tem prazo de duração

indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA. O objeto social é o exercício da advocacia, seja

por seus sócios, seja pelos advogados que a ela se
 integrem mediante

vínculo empregatício ou contrato de associação.

CLÁUSULA QUINTA. O capital social é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais),

dividido em 20 (vinte) quotas, no valor unitário d
e R$ 1.000,00 (um mil

reais), subscrita pelos sócios, no presente ato, em moeda-corrente e bens,

da seguinte forma:

a) O sócio JOSEDEO SARAIVA DE SOUZA subscreve e integraliza 18

(dezoito) quotas no valor total de R$18 (dezoito) mil reais;

b) o sócio RICARDO PETRÔNIO subscreve 2 (duas) quotas, no valor total

de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

CLÁUSULA SEXTA. A sociedade será gerida pelo sócio JOSEDEO

SARAIVA DE SOUZA, ao qual são conferidos poderes para pratica
r

todos os atos necessários ao cumprimento do objeto social, exceção feita

2



LAO

43
ll

aos de mero favor e à prestação de garantias sem o consentimentoi

unânime de todos os sócios.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O sócio-gerente, designado nesta clausula,

pode constituir procurador para representá-lo.

PARÁGRAFO QUARTO. O Sócio-gerente, pelo exercício de suas

atribuições, receberá uma remuneração mensal, a título de pro labore.

CLÁUSULA SÉTIMA. - Os resultados sociais apurar-se-ão ao final de

cada ano civil, auferidos ou suportados na proporção de suas cotas. Igual

ratcio verificar-se-á no caso de extinção da sociedade.

PARÁGRAFO ÚNICO Os sócios poderão estabelecer, mediante

documento particular, forma de distribuição de lucros e honorários

diversa dos percentuais de participação fixados na Cláusula Quinta.

CLÁUSULA OITAVA. Os sócios responderão nos limites de suas cotas, e,

perante aos clientes exclusivamente por dolo ou fraude.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. É solidária e limitada a responsabilidade dos

sócios pelas obrigações assumidas pela sociedade perante terceiros.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Nas suas relações internas, o sócio que causar

prejuízo a terceiros, a clientes da sociedade, à sociedade ou aos sócios

fica responsável pelo respectivo pagamento ou ressarcimento.

3
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CLÁUSULA NONA. Os sócios que integram a Sociedade não poderão

advogar individualmente e/ou fora do âmbito da Sociedade e os

honorários assim recebidos reverterão a favor da mesma, salvo mediante

anuência prévia dos demais sócios.

VISTO

CLÁUSULA DÉCIMA. A admissão de novo sócio dependerá da

concordância dos demais sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Aos sócios é reservado o direito de

preferência na aquisição de quotas do capital.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O Sócio que desejar ceder ou transferir total

ou parcialmente suas quotas deverá notificar os sócios remanescentes 
de

sua intenção, especificando quantidade, valor e forma de pag
amento,

bem como, o nome do eventual interessado, que dever
á atender a

qualificação de advogado inscrito.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Em prazo subseqüente de 30 (trinta) dias da

efetivação da notificação do último sócio, os sócios r
emanescentes

deverão manifestar expressamente se deseja exercer o se
u direito de

preferência e/ou, se possui alguma restrição ao ingresso do eventual

interessado na Sociedade.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Incorrendo o exercício do direito de

preferência por parte do sócio remanescente sobre a totalidade ou p
arte

das quotas ofertadas e não havendo restrição, pelos demais sócios, ao

4
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ingresso do eventual interessado na Sociedade, o sócio ofertante podeRASTO

alienar as quotas sobre as quais não tenham recaído o direito de

preferência ao terceiro interessado, nas mesmas condições em que as

tenha ofertado ao sócio remanescente.

PARÁGRAFO QUARTO. Em caso de mais de um sócio manifestar,

tempestivamente, interesse na aquisição na oferta prevista neste artigo,

terá preferência aquele que possuir maior número de quotas; no caso de

empate, as quotas ofertadas serão distribuídas proporcionalmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. O sócio que deixar de integralizar sua

participação no capital social, que perder sua habilitação profissional, que

se tornar insolvente ou falir será excluído da sociedade, por alteração

contratual firmada pela maioria dos quinhões remanescentes. Scrá

excluído, do mesmo modo, o sócio que se mostrar desidioso no

exercício da advocacia ou que estiver causando desarmonia entre os

demais sócios a ponto de comprometer o bom atendimento à clientela.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Sobrevindo a retirada, a incapacidade e

a incompatibilidade permanente para a advocacia, a renúncia, a falência, a

exclusão ou o falecimento do sócio, a sociedade se extinguirá, salvo na

hipótese de substituição, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar

do evento que ensejou a extinção da sociedade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Nos casos previstos nesta cláusula, scrão

apurados os haveres, pelo sócio remanescente, com vistas ao pagamento

5



OAR-P

da quota devida ao sócio retirante ou seus herdeiros, de acordo com

balanço especialmente levantado na data do evento que ensejou o

desligamento, cabendo ao retirante, interdito, excluído, incompatível

permanente para a advocacia, renunciante, falido, excluído ou aos

herdeiros dos falecido, após a compensação dos custos e despesas a

serem liquidadas, de todo patrimônio apurado.

O que for apurado será pago, após a compensação dos custos e despesas

a serem liquidadas, em proporção equivalente- à sua participação na

sociedade.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Nas hipóteses acima previstas, os honorários

pendentes serão considerados da seguinte forma:

1. as receitas mensais provenientes da advocacia de partido,

do atendimento a clientes por meio de consultas ou hora

técnica devem ser consideradas nessa apuração até a data em

que ocorrer o desligamento do sócio, não lhe sendo devidas

as que se vencerem dai por diante, ainda que se refiram a um

seu cliente pessoal;

2. as receitas decorrentes de honorários judiciais serão pagas

ao retirante, interdito, excluído, incompatível permanente

para a advocacia, renunciante, falido, excluído ou aos

herdeiros dos falecido, na medida em que forem recebidos

pela sociedade.

3. os contratos em que foram ajustados honorários de risco

(cujo recebimento fica condicionado ao sucesso na demanda)

deverão ser incluídos no cálculo dos haveres, como dircito de

6



OADPE

crédito eventual, só ocorrendo seu pagamento quando a

sociedade efetivamente os receber.

ISTO

PARÁGRAFO TERCEIRO. Podem os sócios remanescentes, na proporção

de suasas quotas, (especificar qual o tipo de maioria), sem pagamento dos

respectivos haveres, admitir os herdeiros ou algum dos herdeiros do

sócio falecido na sociedade, atendidas as exigências de inscrição na OAB

e de ausência de proibição legal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Para dirimir controvérsias entre os sócios

em caso de exclusão, de retirada ou dissolução parcial e de dissolução

total da sociedade, e ainda nos demais casos de desligamento de sócios,

as partes elegem o foto da Comarca de Campina Grande (PB).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. As deliberações sociais, mesmo que

impliquem modificação do presente contrato, serão tomadas por maioria

de capital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. Os sócios declaram que não exercem

nenhum cargo ou função incompatível com a advocacia ou que gere

impedimento para seu exercício na consecução dos objetivos sociais, que

não participam de outra sociedade registrada no mesmo Conselho

Seccional e que não estão incursos em nenhum dos crimes que o
s

impediria de participar de sociedades.

7



E por estarem justas e acordadas, as partes assinam oo presente contrato

em vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas

instrumentarias.

AB PE

18
ISTO

Campina Gfande, 13 de fevereiro de 2013.

mwiwa
JOSEDEO SARAIVA DE SOUZA.

ADVOGADO.

RICARDO PETRONIO NUNES BEZERRA.

ADVOGADO.

TESTEMUNHAS:

Aljai Roeis do so
NOME: ADJAIR PEREIRA DA SILVA

RG 2177235 -CPF 028.294.434-62

Aosi faioi dele SouNOME: JOSE SARAIVA DE SOUZA

RG: 03780 PM/RJ- CPF: 056.419. 507-34

8



ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECCIONAL DA PARAIBA

O presente instrumento de ALTERAÇÃO

CONTRATUAL foi AVERBADO, nesta data,

aa livro ne 04 do Registro de Socie

dade de Advogados sob nº 348

João PessoaSo2 04,03, 2013

Gunlinfinn
Oficial de Registro

PAC



CAB
PARAÍBA

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
Seccional da Paraiba

CERTIDÃO / SA n022013

CERTIFICO em razão do meu ofício que está devidamente registrado nesta

Seccional desde 07/03/2013, a Sociedade de Advogados sob a denominação:

"SARAIVA & NUNES ADVOGADOS ASSOCIADOS" sob nº 348, livro B, N°

04, composta dos sócios Josedeo Saraiva de Souza e Ricardo Petronio

Nunes Bezerra, inscritos nesta Seccional sob os n°s. 10376 e 9911,

respectivamente.

CERTIFICO, que a referida Sociedade tem a sua sede na cidade de Campina

Grande-PB, na Rua Arnaldo de Albuquerque, 145-Alto Branco.

Do que para constar, fiz emitir a presente certidão em 07 (sete) de março de

2013 (dois mile treze0). E Laura de Lizieux

Almira de Lira.

Fua Rodrigues de Aquino, 37-Centro -Fone: (83) 2107-5200-Fax Pres.: (83) 2107-5207-Fax Sec. (83) 2107-5205-Fax Tes:: (83) 2107-5206-CEP 58013-030- João Pessoa-PO

Endereçe na Intemet:www.oabpb.org.br-E-mailipresidencia@oabpb.org. bir -E-mail secretariageral@oabpb.org.br-Email cexdoab-pb@ol.com.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ: 17.775.722/0001-10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:18:01 do dia 12/11/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 11/05/2025.

Código de controle da certidão: A774.511B.BC0B.B434

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: F650.0780.6840.0ED6

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 17.775.722/0001-10
R.G.

Emitida no dia 26/11/2024 às 08:34:08

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os

assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Éstado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na

página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à

prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida comaapresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 17.775.722/0001-10

Certidão n°: 90123021/2025

Expedição: 02/01/2025, às 08:53:12

Validade: 01/07/2025 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que JoSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob on° 17.775.722/0001-10,

NÃO CONSTA Como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



ASJISTTITE
PAX

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902- João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA/ RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 17.775.722/0001-10

Razão Social: JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fantasia: JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Certidão emitida às 08:47 de 02/01/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: XvgD.S9Za. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



OPUS JUSTITLA P

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

CRIMINAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:

CNPJ: 17.775.722/0001-10

Razão Social: JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fantasia: JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Certidão emitida às 08:47 de 02/01/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SEEU.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: qMml.2WBF. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



OPUSJUSTITIE PALX

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

EXECUÇÃO FISCAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:

CNPJ: 17.775.722/0001-10

Razão Social: JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fantasia: JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Certidão emitida às 08:47 de 02/01/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: Bg/+Hu6Y. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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ORSASTITLEPA
X

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

CÍVEL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:

CNPJ: 17.775.722/0001-10

Razão Social: JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fantasia: JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Certidão emitida às 08:47 de 02/01/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: kP3le/TG. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 11/09/2025 às 15:53:40 foi protocolizado o documento
sob o Nº 115819/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Caraúbas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Adriano Cesar da Silva Batista.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Caraúbas
Número da Licitação: 00001/2025
Órgão de Publicação: Mural
Data de Homologação: 02/01/2025
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Caraúbas
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 72.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM
ASSESSORIA JURÍDICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS - PB

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 213
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 72.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): SARAIVA E NUNES ADVOGADOS ASSOCIADOS ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 17.775.722/0001-10
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 0763c67c65ef65e65a45fb81316c9806

Autorização da autoridade competente Sim a04f4c66eb86527cb7a4ff94878a24a6

Estimativa da despesa Sim 74d9b8247c00e20362b666654670987d

Estudo Técnico Preliminar Sim b9813a061eb150247be4dda5fd1fc029

Formalização de demanda Sim d2556c24add6410c7a006c10811db96b

Justificativa de preço Sim 717d991122497f62ecfbe1bf308320f7

Justificativa para a escolha do contratado Sim 1351d15e8c42b37a4f969b37218beda7

Previsão Orçamentária Sim fead31d0de769eec84d12b1c583a957f

Proposta 1 - Proposta e Anexos - SARAIVA E NUNES ADVOGADOS
ASSOCIADOS ME

Sim 74d9b8247c00e20362b666654670987d

Impresso por abatista6 em 11/09/2025 15:53. Validação: E387.6EBF.D606.BA20.3EDE.413F.4C20.DB34. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 115819/25. Data: 11/09/2025 15:53. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 11 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por abatista6 em 11/09/2025 15:53. Validação: E387.6EBF.D606.BA20.3EDE.413F.4C20.DB34. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 115819/25. Data: 11/09/2025 15:53. Responsável: tramita.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

CARAŰBAS
CASA PLÁCIDO FERREIRA DE LIRA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETР

1.Introdução

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os
elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for

considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.Objeto
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA JURÍDICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CARAÚBAS - PB.

3.Necessidade da contratação
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é
essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIÁLIZADOS EM ÄSSESSORIA JURÍDICA PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS - PB -, considerada oportuna e imprescindível,
bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a

promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

4.Alinhamento aos planos da Administração

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas
nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos
institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

5.Requisitos da contratação
As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO

ETP 1

DESCRIÇÃO DO ITEЕM

Assessoria e consultoria jurídica no âmbito das competências relacionadas ao processo legislativo e
à gestão administrativa da Câmara de Vereadores; Elaboração de pareceres jurídicos sobre

matérias legislativas, administrativas e demais temas de interesse institucional; Apoio e
acompanhamento de processos e procedimentos administrativos da Câmara; Participação em
sessões, reuniões e audiências, quando solicitado; Elaboração e análise de projetos de lei,

resoluções, decretos legislativos e demais atos normativos; Orientação jurídica aos setores
administrativos e legislativos da Câmara; Acompanhamento de demandas judiciais e extrajudiciais
pertinentes à atividade legislativa e administrativa; Visitas técnicas e reuniões presenciais sempre
que necessário.

UNIDADE QUANTIDADE

MES 12

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas
na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
Início: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da

Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo.
O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela Administração, é considerado
continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro,

assegurando o funcionamento das ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode
comprometer a devida prestação dos servicos.

A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de
1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Lei Federal nº 14.039, de 17 de agosto de 2020; e

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.
이Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com

orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço
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O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é fundamental para o seu
planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuais

desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização de novo certame, com consequente perda de economia de escala.
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização prováveis, foram
devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das

atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a
sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente.

7.Levantamento de mercado

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas de gestão
dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor
atendessem às necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas
na contratação em análise.

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas
entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras
e exigências legais e normativas.

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA JURÍDICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE

CARAÚBAS PB. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025,
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos
dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de

serviço contínuo
Destaca-se que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da contratação plurianual, após a
avaliação das circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos potenciais beneficios e os riscos previsíveis, considerando: a
inconveniência da suspensão das atividades cujo desempenho deve ocorrer de modo contínuo; a ampliação do risco de
insucesso, haja vista que a multiplicação de contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com contratados
diversos, elevaria a iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de procedimentos, pela necessidade de realização

de certames permanentemente em decorrência de eventual contratação firmada por um período abreviado, o que acabaria por
multiplicar-se os custos e as despesas administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração por prazo

mais longo propicia previsível redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo de execução do contrato, por um único e
mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do prazo de vigência do contrato permite, usualmente, a redução dos
custos do contratado, o que se refletirá em preços mais vantajosos para a Administração

Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando houver, observados os

aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma
legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente

como se apresenta.instrumento, da forma

9.Estimativas preliminares dos preços
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compativel com os valores praticados
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que,
relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida

execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte
parâmetro: contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano
anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de
preços correspondente.
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço
na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.

A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 72.000,00.

10.Descrição da solução como um todo

Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZÁDOS EM ASSESSORIA JURÍDICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE CARAÚBAS - PB. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta.

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza divisível, desde
que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos
em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas
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ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite
cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato
convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da
presente contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações constantes da tabela
acima destacada.

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da
Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se
que sobre o objeto da presente contratação não poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal,
não permitindo a impraticável cotação de quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo item; quer seja
na forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer a autorização para a realização de subcontratação.

12.Resultados pretendidos

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais

positivos, os seguintes resultados:
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo benefício,

relativamente a: CONTRATACÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM
ASSESSORIA JURÍDICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS - PB.

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalísticas da

Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a

continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos
financeiros disponíveis.

e

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em comento, da forma

como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas-,
espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações
compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a

realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais
financeiros para outras atividades fins da Administração.
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração,
não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

13.Providências para adequação do ambiente da Administração
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências

Administração em decorrência da execução do objeto da contratação.

14.Análise de risco

e

no sentido de adequações físicas no ambiente da

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou

parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de

caso fortuito ou de força maior.

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já
estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada,
representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

15.Conclusão

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da
Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a

contratação pretendida.

Pedi dada silva reus
PEDRO DA SILVA NEVES

Presidente

Caraúbas - PB, 02 de Janeiro de 2025.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° IN00001/2025

CARAÚBAS - PB, 02 de Janeiro de 2025.

1.0-DO OBJETIVO

Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, as razões da singularidade da
seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA
JURÍDICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS - РB.

2.0- DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações complementares constante desta
exposição de motivos, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica -
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA JURÍDICA PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS - PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0- DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: JOSEDEO
SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 72.000,00; pretenso contratado muito bem conceituado no desempenho das
atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando ótima qualidade e preços dos seus serviços, já comprovados
anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha.

Trata-se, além do mais, da contratação de serviços técnicos especializados com profissional ou empresa de notória especialização.

4.0-DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme a correspondente proposta
apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisa apropriada, em anexo.

5.0-DO FUNDAMENTO LEGAL

Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria legislação enumera. Portanto a

contratação em comento poderá ser acobertada por Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso III, alinea c, da Lei 14.133/21;
considerado, ainda, o disposto na Lei Federal nº 14.039/20:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:"

"II - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:"
"c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias:"

Lei n° 14.039, de 17 de agosto de 2020:

"Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, para dispor sobre a natureza
técnica e singular dos serviços prestados por advogados e por profissionais de contabilidade.

6.0- DA CONCLUSÃO
A

concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em apreço, o qual está
devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo contrato.

Atenciosamente.

o da sil nePedro da Silva Neves

Presidente
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PARECER JURÍDICO 
 

Interessado: Câmara Municipal de Caraúbas – PB 

Assunto: Contratação direta – Inexigibilidade de Licitação 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de 

assessoria jurídica e advocacia. 

Fundamentação legal: Art. 74, III, “c” da Lei nº 14.133/2021; Lei nº 14.039/2020 

I – RELATÓRIO 

Cuida-se de solicitação formulada pela Presidência da Câmara Municipal de Caraúbas 

– PB, objetivando a contratação da JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA (CNPJ nº 17.775.722/0001-10) para prestação de serviços técnicos 

especializados de assessoria jurídica e advocacia no âmbito das competências 

legislativas e administrativas da Casa Legislativa, pelo valor mensal de R$ 6.000,00 

(total anual de R$ 72.000,00), conforme proposta acostada aos autos. 

 

O processo está instruído com: 

a) Documento de Formalização da Demanda (DFD); 

b) Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

c) Termo de Referência; 

d) Proposta de preço; 

e) Declaração de disponibilidade orçamentária; 

f) Autorização da autoridade competente; 

g) Justificativa de inexigibilidade e minuta contratual. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

1. Da hipótese legal 

O art. 74, III, “c” da Lei nº 14.133/2021 prevê que: 

 

“É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: (...) III 

– para contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: (...) 

c) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas.” 



 
 

A Lei nº 14.039/2020 reforça a qualificação da advocacia como atividade técnica de 

natureza singular, passível de contratação por inexigibilidade, desde que presentes os 

requisitos de notória especialização e compatibilidade entre o serviço e a experiência do 

contratado. 

 

No presente caso, verifica-se que o objeto — assessoria jurídica e advocacia — se 

enquadra exatamente no dispositivo legal citado, pois se trata de serviço intelectual, 

personalizado e que não comporta padronização ou julgamento por menor preço, dada 

a natureza estratégica e técnica. 

2. Da inviabilidade de competição 

A inviabilidade de competição decorre da natureza personalíssima do serviço e da 

necessidade de atuação integrada e contínua no assessoramento legislativo e 

administrativo. 

O serviço demandado envolve: 

- Elaboração de pareceres jurídicos; 

- Apoio a processos administrativos e legislativos; 

- Participação em sessões e reuniões; 

- Acompanhamento de demandas judiciais e extrajudiciais; 

- Orientações estratégicas para a gestão da Câmara. 

 

Tais atribuições requerem conhecimento aprofundado da realidade institucional da 

Câmara e atuação jurídica personalizada, o que inviabiliza a competição baseada 

apenas em critérios objetivos de preço. 

3. Da notória especialização 

Nos termos do art. 74, § 1º, I e II, da Lei nº 14.133/2021, considera-se de notória 

especialização o profissional ou empresa que demonstre desempenho anterior, 

estudos, experiências e publicações reconhecidos na área do objeto contratado, 

capazes de evidenciar que seu trabalho é o mais adequado à solução pretendida. 

 

Consta nos autos documentação comprobatória da qualificação do escritório 

proponente, com experiência comprovada em assessoria a órgãos legislativos, o que 

atende ao requisito legal. 

4. Do preço e da razoabilidade econômica 

A proposta apresentada fixa remuneração mensal de R$ 6.000,00, totalizando R$ 

72.000,00 no exercício. O Estudo Técnico Preliminar aponta que o valor é compatível 

com a média praticada no mercado para serviços similares, com base em contratações 



 
de outros entes públicos. Não se verifica sobrepreço, atendendo-se ao art. 23, § 1º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

5. Da regularidade processual 

O procedimento observou as exigências do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, com: 

- Justificativa da escolha do fornecedor; 

- Justificativa de preço; 

- Demonstração de disponibilidade orçamentária; 

- Aprovação da autoridade competente; 

- Minuta contratual; 

- Publicidade e transparência. 

III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opino pela viabilidade jurídica da contratação direta, por 

inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, III, “c” da Lei nº 14.133/2021 e 

na Lei nº 14.039/2020, considerando: 

- A natureza técnica e intelectual dos serviços; 

- A notória especialização do contratado; 

- A inviabilidade de competição; 

- A compatibilidade do preço com o mercado; 

- A observância das formalidades legais no processo. 

 

É o parecer. Submeta-se à autoridade competente. 

 

Caraúbas – PB, 02 de Janeiro de 2025. 

 

 

__________________________________ 

JEFFERSON ARAÚJO RIBAS 

OAB/PE nº 43.407 

 



PROPOSTA DE SERVIÇO E PREÇO

PROPONENTE: JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ: 17.775.722/0001-10

Pela presente, apresento à Câmara Municipal de Caraúbas-PB a seguinte proposta de

prestação de serviços técnicos especializados de Assessoria Jurídica e Advocacia:

Serviços:

Assessoria e consultoria jurídica no âmbito das competências relacionadas ao

processo legislativo e à gestão administrativa da Câmara de Vereadores;

Elaboração de pareceres jurídicos sobre matérias legislativas, administrativas e
demais temas de interesse institucional;

Apoio e acompanhamento de processos e procedimentos administrativos da

Câmara;

Participação em sessões, reuniões e audiências, quando solicitado;

Elaboração e análise de projetos de lei, resoluções, decretos legislativos e demais
atos normativos;

Orientação jurídica aos setores administrativos e legislativos da Câmara;

Acompanhamento de demandas judiciais e extrajudiciais pertinentes à atividade

legislativa e administrativa;

Visitas técnicas e reuniões presenciais sempre que necessário.

Preço:

R$ 6.000,00 (seis mil reais) mensais, pelo período de 12 (doze) meses, totalizando R$

72.000,00 (setenta e dois mil reais) no período contratual.

Entendendo ser o valor adequado à necessidade do serviço, espero seja a presente

proposta aceita.

Caraúbas-PB, 02 de janeiro de 2025.

sehw Sasniva e
JOSEDEO SARAIVA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOČACIA

تس
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